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PREFEIT U RA MUNI C IPAL DE PEDRO H 
'"PALÁCIO DA OPALA" 

Praça Domingos M o urão F ilho , 3 4 5 , Cen tro 
CEP: 64.255 -000 - CNPJ : 06.553 .929/0001 -24 

Lei n º 1 .504/ 2023, de 20 de Deze1nb r o de 2023. 

" Dispõe sobre o cont.role e o combate à 
poluição visual n o âmbito do Município de 
P edro II- Piauí e dá o utras providê n c ias. " 

A P.R.E.F'.ElTA MUNlC PAL D.E PEDRO 11, Esta d o do Piauí, .ELISAB.ET'.E 
RODRJGUES DE OLIVEIRA NUNES BRANDÃO, faço s aber que a Câmara 
Munic ipa l d e Pedro II a provou e e u , e m cum primento ao di.s posto n o art. 70, inc iso III , 
da L e i Oq;~;ânica do Município, sancio n o e pro 1nulgo a segu inte L ei; 

DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO VISUAL. 

Art. J. Para efeitos desta Lei, con sidera-se poluição vis u a l , o excesso d e referências e 

e lementos ligados à comu nicação v is u a l na p aisagem urbana. dispostos de ta l forma n o 

ambiente, ql1e possam : 

I - promover o desconforto espacial e v is ual ; 

II - a lte rar os re fe re n c ia is arquite tônicos d a paisagem urba n a; 

UI - p rejudicar a n oção e a p e rcepção d e espaço. esté tica e ha rmo nia d a pajsagem ; 

IV - dificultar a circula ção d as p essoas nos ambie ntes e logradouros públicos; 

V - cau sar a degrad ação d o a mbie nte , d a pai sa g em e do p a trimônio urba n o. 

P arágrafo Ún ico. P a is a g em urba n a é con s ide rada o esp aço aéreo e a s upe rflcie exte rna 

de qualquer e lemento n a tura l ou cons truido vi s íveis p or q u a lquer observador s ituado e m 

áreas de u so comum do povo. 

Art. 2 . O Poder P ú b lico Munic ipa l e s tabelecerá os padrões, crité rios e dire trizes p ara o 

o rde n amento da paj sagern. urba n a do Munic ípio a te n dend o às n ecess ida d es d e conforto 

ambienta l e d e melho ria da qualida d e d e vida. observad as as n o rmas e di.retrizes d e 

caráter urbanísti co. 

A rt. 3 ° - A ex ploração o u utili zação dos veículos d e d ivulgaçã o presentes nu p a isagem 

urbana e v is íveis d os logradouros públicos p oderá s er pro m ov ida p o r pessoas fisicas o u 

juridicas que explo re m essa ativ idade econ ô mica, d esde que d evidame nte a uto rizadas 

pelo Mu.n.ici pio. 
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§ 1° EsLa Lei se aplic a a Lodo veicu lo loca li zado e m logradouro públi co ou d ele 

v is u a lizad o, con s t1·uído o u ins ta l ado em imó v e is e dificad os. n ão e dificad os o u e 1n 

cons trução. 

§ 2° Todas a s a tividades que indus tria lizem , tàbriquem e com ercializem veículo s d e 

divul gação e seu s espaços d evem ser cad astradas n o Munic ípio. 

§ 3° Os equipame ntos d o mobili ário urbano som ente p oder~o ser u tili zados para 

vi nc ulação d e a núncios m e diante aprovação prév ia d o Município e através d e concessão 

decorrente de lic itação. 

§ 4 ° O s con tratos d e concessão de v e ic ulação de a núnc io s serão efetuados com duração 

de a té d oze m eses. 

Art. 4 ° - São anún c ios de pro paganda as indicações, po r meio d e inscrições, le trei ros, 

tabule tas, dís ticos, legendas, cartazes, p ainéis, p lacas, faixas, v is íveis da via pública, em 

locais frequ entados p e lo público, ou p o r qua lquer forma exp ostos ao público, e 

refere ntes a es ta b e lecime ntos com e rc ia is , industriai s o u profissio n a is, a e mpresas o u 

pro dutos d e q u a lque r esp é c ie, ou rec la m o ele qua lque r pessoa ou co isa. 

P arág rafo ú n ico. Executa m -se das di sp o s ições d este artigo a pro p aganda efetuada e m 

v itri na s de estab e lec ime ntos comercia.is. 

Art. 5º - Con s idera-se, para efeitos d esta Lei. as seguintes d e finições; 

I - pa.isagem urbana - é a con figuração resultante da conti nua e dinâ mica inte ração 

entre os e le mentos n aturais , ed ificad os o u criad os, e o próprio h o m e m . numa con s ta nte 

re lação da escala , função e movimento; 

li - veículo d e divulgação o u veícu lo - é q u a lq u e r e lemento d e divul gação vis u a l 

utilizado pura trans mitir anúnc io público; 

111 - a núnc io - é q u a lquer indicação execu tada sob re veículo d e div ulgação, c uj a 

fi n a lida d e sej a d e pro m over , o rie ntar, ind icar o u trans mitir m e n sagen s re lativas a 

e stabelecime n tos, e mpresas, p rodutos de qua lque r espécie , ide ias, p essoas o u co isas; 

IV - mobiliário urba n o - são elementos de esca la microarqui tctônica de utilida d e 

pública, de interesse urbanís tico, implantados nos logradouro s públi cos e integran tes do 

e s paço visual u.rbano; 
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V - áreas de interesse visual - são sities significativos, espaços públicos ou privados e 

demais bens de relevante interesse paisagístico, inclusive o de valor sociocultural, 

turístico, arquitetônico, ambiental, legalmente definidos ou de consagração popular; e 

VI - pinrura mural - são pinruras executadas sobre muros, fachadas e empenas cegas de 

edificações, com área mã.xima de trinta metros quadrados; 

Art. 6. O Poder Executivo Municipal poderá u sar elementos do mobiliário urbano para 

veiculação de anúncios de caráter ins titucional ou educativo. 

Art. 7 . A exploração comercial de fachada de edificios e muros de qualquer tipo só será 

permitida com o seu tratamento sob forma de mural artfstico, com o máximo de vinte 

por cento de espaço des tinado à publicidade, excetuando-se o direito de identificação 

especifica da atividade existente no local. 

§ 1 º Todo o mural executado deverá ser previamente autorizado pelo Poder Executivo. 

§ 2 ° O s c o ndôminos da edificação que receber tratamento através da pintura mural 

deverão ser previamente consultados e a aprovação d e verá constar cm ata de reunião. 

Art. 8 . Veículos de divulgação transferidos para local diverso daquele a que se refere a 

autorização serão sempre cons iderados como novos, para efeito des ta Lei. 

§ 1° A infração do disposto no caput deste artigo acarreta a pena de multa de 100 (cem) 

UF M . 

§ 2 ° Anúncios de qualquer espécie, luminosos ou não, com pinturas decorativas ou 

simplesmente letreiros, terão de submeter-se à aprovação de desenhos e dizeres cm 

escala adequada, devidamente cotados, em duas vias, contendo: 

a) as cores que ser.J.o usadas; 

b) a disposição do anúncio ou onde será colocado; 

c) as dimensões e a altura da sua colocação em relação ao passeio; 

d) a natureza do material de que será feito; 

e) a apresentação de responsável técnico, quando julgado necessário; 

f) o sistema de iluminação a ser adotado; e 

g) a iden tificaçiio do sistema de colocação e segurança a ser adotado. 
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§ 3 ° O Município, através de seus órgãos técnicos, regulamentará a matéria, visando à 

defesa do panorama urbano. 

§ 4 ° Os veículos de divulgação e anúncios serão previa.mente aprovados pelo 

Municipio, mediante pedido formulado em requerimento padronizado, obrigatoriamente 

ins truído com o s seguintes elementos: 

I - desenhos apresentados em duas vias, devidamente cotadas, obedecendo aos padrões 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

II - disposição do veículo de divulgação em relação à situação e localização no terreno 

e/ou prédio, vista frontal e lateral, quando for o caso ; 

m - dimensões e a l tura de sua cotaçã o em relação ao passeio e à largura da ma ou 

avenida; e 

IV - descrição pormenorizada dos materiais que o compõem, suas formas de 

sustentação e fixação, sistema de iluminação, cores a serem empregadas e demaís 

elementos pertinentes. 

Art. 9 . Para o fornecimento da autorização poderão ainda ser solicitados os seguintes 

docUillentos: 

T - termo de responsabilidade assinado pela empresa responsável ou Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo CREA; 

U - prova d e direito de uso do local, ressalvado o caso de colocação de faixas , anúncios 

orientadores e institucionais; 

m - apresentação de seguro de Res ponsabilidade Civil, sempre que o veículo apresente 

estrutura que, por qualquer forma, possa apresentar risco à segurança pública; e 

IV - a lvará de localizaçã o . 

Art. 1 O. A s placas e anúncios de propaganda acima de três metros quadrados conterão 

obrigatoriamente frases educativas. 

A.rt. 11. O s vefculos de divulgação devem ser compatíveis o u compatibilizados c o m os 

u so s de solo adjacentes e com o visual ambiental do espaço fisico onde se situam., de 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

125Ano XXI • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 22 de Dezembro de 2023 • Edição IVCMLXXII

(Continua na próxima página)

PREFE ITURA MUNI C I PAL DE PEDRO li 
.. PALÁCIO DA OPALA" 

Praç a D o mingos M o u.rão Fi lho, 345, Centro 
CEP : 64.255-000 - CN PJ : 0 6 .553.929/000 1-24 

1nodo a não cria r condições adversas que decorra1n e n1 prej uízo d e ordean a1nbie ntal 

e /ou econ ô mica à comun idade como um to do. 

P ar ágrafo único. O Município d ever á ide ntificar e propor normas esp ecíficas para as 

áreas de inte resse v is ual , e m face da ins e rção d e elementos con s truídos ou a cons truir. 

Art. 12. A to da e qua lque r entidade que fi zer u so das fa ixas e painé is a fi xados e m locais 

públicos c umpre a o bri gação de remover tais objetos até setenta e duas h o ras após o 

encerramento dos atos que a ludirem. 

Parágrafo único. O d escumprime nto ao c a put deste artigo acarreta pena de multa de 50 

(cinquen ta) a 100 (cem) UFM. 

Arl. 13. Será facu ltado às casas d e di versões, teatros , ci nemas e outros, a colocação de 

programas e d e cartazes artís ticos na s u a parte externa, desde que colocados em lugar 

pró prio e q u e se re fira m exclus iva m e nte às diversões n e les explora d as. 

Art. 14. É vedado a colocação de o.núncios: 

I - que obstruam ou reduz run o vão de p o rtas, janelas e bande i.-o las; 

II - que, p e la quantidade, p rop o rção ou dis p osição, prejudiquem o aspecto d as fachadas; 

III - que desfigure m , de qualquer forma, as linha s a rquitetônicas dos e difíc ios; 

JV - que , d e qua lquer m odo, prejudiquem os aspectos p a isagís ticos d a c ida de, seus 

panoramas, m o numentos, edificios públicos, igrej as o u templos; 

V - que , pela natureza, provoquem aglo m erações p rejudiciais ao t.-â ns ito; 

VI - que sejam ofensivos à moral o u conLenham diz e1·es des favo r-áveis a indivíduos. 

crenças o u ins tituições; 

VII - que contenh an1 incorreções d e linguagem ; 

Parãg1·afo ún ico. O descumprin1e nto ao prev is to nes te artigo acatTeta pena de 111ulta d e 

50 (cinco) a 150 (cenLo e cinquenta) UFM. 

Art. 15 - São ta mbé m proibidos os a núnc ios: 

I - inscrito s ou afixados nas folhas d as portas o u janelas ; 
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11 - pregados, co locad o s ou dependura d os cm árvores das v ia s públicas o u outros 

logradouros, e n os postes telefônicos ou d e iluminação, b e m assim a propagand a 

panflctária por qua lquer m e io, inclusive cartazes o u folhetins distribuídos na via pública 

di retamente aos transeuntes; 

111 - confeccionados e m mate rial não res is tente às intempéries, exceto os que forem 

para uso no interior dos estabelecimentos, para distribuição a do1nicílio ou em avu lsos; 

IV - aderentes. colocados nas f'"achadas dos prédios, paredes, muros o u ta pu111es, salv o 

licença especial do Município; e 

V - e ,n fai xas que atravesse m a v ia pública, sa lvo licença esp ecia l do Municípi o . 

Parágra f'"o único. O d escumprimento ao previs to neste artigo acarreta pena d e mu lta de 

30 ( trin ta) a 80 (oiLe nta) UFM . 

Art. 16 - Fica vedada a colocação e /o u fi xação d e veícu los d e divul gação: 

I - nos logradouros públicos, viadutos, túne is, pontes, e leva d as, monumentos, inclusive 

canteiros, ró tulas e pistas de ro lamento d e trá fego. 1nuros. fach adas e empenas cegas. 

com exceção d aqueles veic ulados p e lo Município e que possuam caráter institucio nal ou 

educ ativo; 

II que utili zem dis pos itivos lumino s os que produzam ofu scamento ou causem 

insegurança ao trân s iLo d e veículos o u pedestres; 

IH que prejudique m a v is ualização das s inalizações viárias e o utras des tinada s à 

o rie ntação do público; 

IV que desviem a atenção d o s m otoris tas o u o b stn.iam su a visão ao e ntra.r e sair d e 

esta b e lecimentos , caminhos privad os, ruas e estrad as; 

V - que apresentem conj unto d e forma e cores que possam causar mime tis m o com a s 

s inalizações de trâ n s ito e /ou d e segurança; 

V 1 - em veículos automotores sem condições d e operacionalidade; 

Vil - que se constitu a m e m perigo à seguran ça e à saúde da população ou que , d e 

qualquer tb nna. prej udique m a fluidez dos seu s d es locamentos n os logradouros 

públicos; 

V 111 - que atravessem a via pública ou fix ados c m árvores; 
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IX - que prejudiquem, de a lg uma m a neira, as edificações v iz inhas ou dire itos de 

terceiros; 

X - que por qualque r forma prejudiquem a insolação o u a aeração da edificação em que 

e s tiverem ins talados; 

XI - no m o biliário urbano, se utili z ados como m e ro suporte de anúncio , desvirtudes de 

suas funções pró prias; 

Xll - e m obras públicas d e a rte. ta i como ponte . viadutos. monume ntos e 

assemelhados. o u q ue prejudiquem a identificação e preservação dos m arcos 

re fere ncia is urba n os; 

XIII - quando u.m ou m a is veículos d e divulgação se cons tituirem e m bloqueio de 

v isu a is s ign ificativos d e e dificação, conjuntos a rquite tô nicos e e le m e ntos natura is de 

e x pressão na paisagem urbana e rura l; 

XIV - cm cemitérios, salvo com a finalidade orientadora; 

XV - que veiculem mensagem fora do prazo a utorizad o ou d e e s tabelecimentos 

desativados; 

XVI - em mau estado d e conservação no aspecto v is ual , como também estrutura l; 

XVII - mediante e mprego d e balões inflamáveis; 

XVIII - veicu lados mediante u so de a nimais ; 

XIX - fora das dime n sões e especificações e la bora d a s na regula mentação d esta Lei; 

XX - quando referirem-se d csnirosnmente a p essoas, ins tituições ou crenças, ou quando 

utili zarem inco rre trune nte o vernáculo; 

XXI - quando favorecerem o u estimularem qua lquer e spécie de ofünsas ou 

discriminação racia l, social ou re ligiosa; e 

XXII - quando veicularem e le m e ntos que possam induzir à atividade c riminosa o u 

ilegal, à violência, ou que possam favorecer, e n a ltecer ou estimular tais a tividades. 

Parágrafo único. As infrações ao di.spos to n este a rtigo acarretam pena de mul ta de 50 

(cinquenta) a 200 (duzentos) UFM. 
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Art. 17 - O s proprietários de veículos de divulgação são responsáveis perante o 

Município pela segurança, conservação e manutenção. 

Parágrafo único. Respondem, solidariamente, com o proprietário do veículo, o 

construtor, o anunciante. bem como o proprietário e/ou locatário do imóvel. 

Art. 18 - Aplicam-se, ainda, as disposições desta Lei: 

I - a placas ou letreiros de escritórios, consultórios, estabelecimentos comerciais, 

industriais, profissionais e o utros; e 

II - a todo e qualquer anúncio colocado em local estranho à atividade ali realizada. 

Parágrafo único. Fazem exceção ao incis o I des te artigo as placas ou letreiros que~ nas 

suas medidas, não excedam 0,30m X 0,50m (trinta centímetros por cinquenta 

centlmetros) e que contenham apenas a indicação da atividade exercida pelo 

interessado, n ome, profissão e horário de trabalho. 

Art. 19 - São responsáveis pelo pagamento d as tax.as e multas regulamentares: 

I - os proprietários de estabelecimentos franqueados ao público ou de imóveis que 

permitam inscrição o u colocação de anúnc ios no interio r dos mesmos, inclusive de seu 

estabelecimento; 

II - os proprietários de ve(culos automotores, pelos anúncios colocados nos mesmos; e 

m - as companhias, empresas ou particulares que se encarregarem de afixação do 

anúncio em qualquer parte e em quaisquer condições. 

Art. 20 - Os anúncios de veículos de divulgação que forem encontrados sem a 

necessária autorização ou em desacordo com as disposições deste Capitulo deverão ser 

retirados e apree;::ndidos, sem prejui~o d e a plicação d e penalidade ao responsável. 

Parágrafo único. Qualquer veiculo de divulgação cujo prazo de validade de autorização 

estiver vencido deverá solicitar nova autorização o u ser retirado em prazo não superior a 

setenta e duas horas, sob pena de apreensão e multa. 

Art. 21 - Será permitida a fixação de veículos de divulgação com finalidade educativa, 

bem como o de propaganda política de Partidos regularmente inscritos no Tribunal 

Regional Eleitoral. na forma, períodos e locais indicados pelo Poder Executivo. 

ELISABETE ==--~~ 
AOOA1ouesoe ==---­
ouvl!1AA NUNl!S ==----=-~:..­

BRANDA0:3302?'4G13G3 ===:-::::-:-:;-
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Parágrafo único. Em se tratando de propaganda política, o Partido é responsável pelo 

candidato infrator, caso este não assuma a responsabilidade. 

Art. 22 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRI-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PALÁCIO DA OPALA, PEDRO II, ESTADO DO PIAUÍ, aos 20 (vinte) dias do 
mês de dezembro do ano de 2023 (dois mil e vinte e três). 

ELISABETE 
RODRIGUES OE 

OLIVEIRA NUNES 
BRAN0AO:33827451353 

Elisabete Rodrigues de õl veira 
Prefeita Municipal 

ld: 12526833B16621F3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II 
"PALÁCIO DA OPALA" 

Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro 
CEP: 64.255-000 - CNP J: 06.553.929/0001-24 

Lei nº 1.505/2023, de 20 de Dezembro de 2023. 

"Dispõe sobre criar a Agenda 21 local e o 
Fórum 21 de Pedro 11-Pl e dá outras 
providências. " 

A PREFEITA MUNICPAL DE PEDRO II, Estado do Piauí, ELISABETE 
RODRIGUES DE OLIVEIRA NUNES BRANDÃO, faço saber que a Câmara 
Municipal de Pedro II aprovou e eu, em cumprimento ao disposto no art. 70, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. l º - Fica criado o Programa Agenda 21 Local no âmbito do Município de Pedro 
II-PI, com a finalidade de normatizar, integrar e encaminhar as ações necessárias ao 
planejamento sócio-econômico-ambiental da cidade. 

Art. 2° Para execução do Programa Agenda 21 Local fica instituído o Fórum 21 de 
Pedro li-PI, colegiado de caráter consultivo e deliberativo, constituído por 08 (oito) 
integrantes, representantes do poder Público Municipal e sociedade civil, com seus 
respectivos suplentes. 

Parágrafo Único - É a seguinte a composição do Fórum 21: 

02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, nomeados pelo Prefeito; 

01 (um) representante da Câmara municipal de Pedro II-PI, nomeado pelo Presidente da 
Casa; 

O 1 (um) representante de Associação de Produtores\Agricultores rurais; 

01 (um) representante do Conselho do Meio ambiente; 

OI (um) representanteda Secretaria Municipal de Educação; 

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

OI (um) representante da Secretaria Municipal de Administração; 

Art. 3 ° - São atribuições do Fórum 21: 

I. Coordenar atividades de implantação da Agenda 21 Local, integrando as ações 
necessárias para seu bom desenvolvimento em níveis governamental e da 
sociedade civil de Pedro II-PI; 

II. Normatizar e encaminhar conjuntamente com os órgãos responsáveis o 
planejamento sócio-econômico-ambiental; 

III. 

IV. 

V. 

VI. 

VII. 

Vlll. 

IX. 
X. 

XI. 
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Coordenar e m conjunto com os d e mais órgãos responsáveis as a ações 
necessárias para viabilizar o zoneamento ecológico-econômico da cidade; 
Coordenar ações que estimule1n e estabeleçam a implantação d o 
desenvolvimento sustentável nas ações públicas e nos agentes privados; 
Opinar sobre programas, projetos e ações governamentais em nível municipal 
q ue envolvam políticas ligadas à sua temática; 
Promover estudos, pesquisas e investigações sobre problemas de interesse 
público afins com sua temática e competência; 
Tomar a iniciativa de e laboração de proposições de leis relacionadas á sua 
temática e encaminhar como sugestão à Câmara Municipal ; 
Sugerir alocação de recursos no Orçamento Municipal e n a Lei de Diretrizes 
orçamentárias, quando em e laboração ou discussão nas audiências públicas na 
Câmara Municipal ; 
Acompanhar auditorias e/ou audiências p ú b licas; 
Encaminhar e divulgar relatórios de s uas atividades; 
Dar ampla divul gação da Agenda 2 1 aos munícipes; 

§ 1° - O Fórum 21 de Pedro II-PI e laborará seu regimento Interno que será instituído 
a través de Decreto; 

§ 2° - O Fórum 21 Pedro li-PI terá a Secretaria Mun icipal de Agricu ltura e Meio 
Ambiente responsável pela organização de suas atividades. 

Art. 4 ° - É garantido ao Fórum 2 1 de Pedro II-PI o acesso ao banco de dados e 
informações e s tatísticas, geográficas e de regi stros administrativos do Município 
co ntidas na Secretaria Municipa l de Administração. 

Art. 5° O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 

Art. 6 ° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

REGISTRI-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PALÁCIO DA OPALA, PEDRO II, ESTADO DO PIAUÍ, aos 20 (vinte) dias do 
m ês de dezembro do ano de 2023 (dois mil e vinte e três). 

ELISABETE 
RODRIGUES OE 

OLIVEIRA NUNES 
BAANOA0:33827◄5 1 353 

E lisabete Rodrigues d e ra 
Prefeita Municipal 
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Lei n º 1.506/2023, de 20 de Dezembro d e 2023. 

"Dispõe sobre a Promoção e Proteção aos 
Animais de Pedro II-PJ e dá outras 
providê ncias. " 

A PREFEITA MUNICPAL DE PEDRO II, Estado do Piauí, ELISABETE 
RODRIGUES DE OLIVEIRA NUNES BRANDÃO, faço saber que a Câmara 
Municipal de Pedro II aprovou e eu, em cumprimento ao disposto no art. 70, inciso m , 
da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. Jº - Esta lei tem como objetivo promover e proteger o bem-estar dos animais no 
municipio, estabe lecendo medidas e diretrizes para a promoção da saúde, segurança e 
qualidade de vida dos animais, levando em consideração as especificidades dos 
municipios com até 50 mil habitantes. 

Art. 2 ° - O município deverá desenvolver programas de conscientização e educação, 
visando a dissern.i.nação de in.fom1ações sobre a guarda responsável de animais, a 
importância da esterilização, vacinação, alimentação adequada, cuidados veterinários e 
o respeito aos direitos dos animais. 

Art.3° - O município deverá estabelecer parcerias com clinicas veterinárias, 
organizações protetoras de animais e voluntários locais para promover campanhas de 
castração, vacinação e identificação de animais de estimação, com o objetivo de 
controlar a reprodução e prevenir doenças. 

Parágrafo único. Os programas de castração deverão priorizar os animais de rua7 

animais abandonados e animais de tutores de baixa renda7 buscando reduzir a 
superpopulação e evitar o abandono. 

Art. 4 ° - Fica estabelecid o que os animais de rua encontrados no município devem ser 
recolhidos, abrigados e tratados de forma adequ ada. O munic ípio deverá buscar 
parcerias com abrigos, protetores de animais e adotantes res ponsáveis para garantir a 
proteção e o bem-estar desses animais. 

Art. 5° - O município deverá promover crunpanhas de adoção res p onsável, incentivando 
a população a adotar animais cm vez de comprar. Serão realizadas feiras de adoção e 
disponibilizadas informações sobre o processo de adoção e os cuidados necessários com 
os animais adotados. 

Art. 6° - O mun.icípio deverá fiscalizar e aplicar medidas de combate aos maus-tratos, 
abandono e exploração de animais, de acordo com a legislação vigente. Serão aplicadas 
penalidades aos infratores, incluindo multas e outras sanções previstas em lei . 
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